
PARECER Nº 658, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 795, de 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do Cadastro Estadual de Pedófilos.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta, nos termos do voto em separado apresentado, com a emenda nele sugerida.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Segurança Pública (órgão 18000), que tem, entre seus programas, aquele relacionado à “Modernização da Segurança Pública” (Programa 1818), com ações voltadas ao “Desenvolvimento de projetos compreendendo telecomunicação, informática e inteligência e abrangendo: digitalização das comunicações com construção e adequação de edificações, visando a radiocomunicação policial integrado por regiões e com tecnologia digital; atualização e implementação de projetos de inteligência policial; desenvolvimento, ampliação, atualização dos sistemas inteligentes das policias e de infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação - TIC por meio de aquisição de equipamentos e/ou contratação de serviços e aperfeiçoamento das soluções integradas entre as polícias.”

Como se vê, existem recursos destinados ao aperfeiçoamento da estrutura informatizada da Polícia Paulista, capaz de reunir dados e elaborar o Cadastro Estadual de Pedófilos.
Por fim, resta dizer que somos favoráveis à emenda proposta pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários por meio do voto em separado apresentado e abraçado como parecer da referida Comissão, já que afastou a possibilidade de inserção, no Cadastro Estadual de Pedófilos, de indivíduos que ainda podem recorrer de sentença condenatória, é dizer, que ainda não estão condenados por meio de sentença transitada em julgado.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 795, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CSPAP.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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